PARECER Nº 841, DE 2013

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 9, DE 2013 

De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe tem o objetivo de alterar a Organização e a Divisão Judiciária do Estado, o qual prevê a criação de Departamento Judicial de Execuções Penais do Estado de São Paulo e Departamento de Inquérito Policial. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta recebendo emendas de números 01 e 02, ambas de autoria do Deputado José Bittencourt.

A referida propositura foi encaminhada ao ilustre Deputado Fernando Capez, designado Relator Especial pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  para análise da proposição  quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico , e também quanto ao  mérito, o qual  exarou parecer favorável à aprovação do projeto   e  das emendas nº 1 e 2, bem como da emenda apresentada na oportunidade.
Na sequência do processo legislativo,  fui designado  Relator Especial  pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a matéria quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 
Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua aprovação. 
Ademais, entendemos que os recursos destinados a cobrir as despesas decorrentes e previstas, correrão à conta de dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento-Programa vigente, suplementadas se necessário. 

Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao projeto de Lei Complementar nº 9, de 2013, às emendas nº 1 e 2, bem como a emenda  apresentada no parecer do Relator Especial da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 



a) CAMPOS MACHADO - Relator Especial
